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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 04/2014 Terça-feira, 11 de março de 2014  

 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 

 
DOE Nº 11.252 de 26 de fevereiro de 2014 
 

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE – SEE: Editou a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
04, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2014, que regulamenta a concessão da gratificação pelo exercício de 
atividade interna ou de campo no âmbito da Secretaria de Estado de Educação e Esporte do 
Estado do Acre. 
 
DOE Nº 11.253 de 27 de fevereiro de 2014 
 
DECRETO Nº 7.093 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2014 - Declara situação anormal, caracterizada como 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, nas áreas do Estado do Acre afetadas, direta ou indiretamente, por 
enchentes. 
 

DOE Nº 11.254 de 28 de fevereiro de 2014 
 
LEI Nº 2.863 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014 - Cria a Gratificação de Atividade de Específica – GAE, 
aos ocupantes dos cargos de motorista, motorista oficial, piloto, piloto de embarcações fluviais do 
Estado, das autarquias e das fundações públicas, instituídas e mantidas pelo poder público; 
 
LEI Nº 2.864 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014 - Cria as Gratificações de Atividade Vinculada à 
Administração Militar e de Atividade Especial que será devida aos servidores civis dos grupos 
Básico I e II e Médio da Administração Direta do Poder Executivo do Estado do Acre, lotados na 
Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar e Gabinete Militar. 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ: Portaria nº 112 de 26 de fevereiro de 2014 que 
altera a Portaria nº 736, de 26 de dezembro de 2011, para tornar obrigatório o preenchimento e o 
envio da Ficha de Inscrição e Atualização Cadastral – FAC por meio do portal da SEFAZ na internet.  
 
DOE Nº 11.255 de 06 de março de 2014: NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE DO SISTEMA DE 
CONTROLE 
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DOE Nº 11.256 de 07 de março de 2014: 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ: Portaria nº 120 de 28 de fevereiro de 2014-
Autoriza o pagamento do Prêmio Anual de Atividade Fazendária –PAFAV relativo ao resultado 
global da Secretaria de Estado de Fazenda no exercício de 2013 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO/AC: Lei Complementar nº 05 de 28 de fevereiro de 
2014-Concede isenções e remissões Tributárias no âmbito do Programa Habitacional Minha Casa, 
Minha Vida- PMCMV; 
 
DOE Nº 11.257 de 10 de março de 2014: 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ: Portaria nº 133 de 07 de março de 2014-Republica 
os Anexos que compõem o Relatório Resumido da Execução Orçamentária referente ao 6º 
Bimestre de 2013, Anual de 2013 e o Relatório de Gestão Fiscal do 3º Quadrimestre de 2013. 
 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

NORMATIVAS 
 
SAÚDE E EMENDAS PARLAMENTARES. Portaria/MS nº 375, de 10.03.2014 (DOU de 11.03.2014, S. 1, 
ps. 57 e 58) - regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos à Rede SUS 
no exercício de 2014 para aplicação em obras de ampliação e construção de entidades privadas, sem fins 
lucrativos, e no incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base 
no disposto no art. 36, § 10, da Lei nº 12.919, de 24.12.2013. 
  
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. Portaria/SOF-MP nº 20, de 07.03.2014 (DOU de 10.03.2014, S. 1, 
ps. 72 e 73) - dispõe sobre a classificação orçamentária por natureza de receita para aplicação no âmbito da 
União. 
  
AGU, DISPENSA DE LICITAÇÃO e INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Orientação Normativa/AGU nº 
46, de 26.02.2014 (DOU de 27.02.2014, S. 1, p. 5) - “SOMENTE É OBRIGATÓRIA A MANIFESTAÇÃO 
JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DE PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 24, I OU II, DA 
LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, QUANDO HOUVER MINUTA DE CONTRATO NÃO 
PADRONIZADA OU HAJA, O ADMINISTRADOR, SUSCITADO DÚVIDA JURÍDICA SOBRE TAL 
CONTRATAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO ÀS CONTRATAÇÕES FUNDADAS NO ART. 
25 DA LEI Nº 8.666, DE 1993, DESDE QUE SEUS VALORES SUBSUMAM-SE AOS LIMITES PREVISTOS 
NOS INCISOS I E II DO ART. 24 DA LEI Nº 8.666, DE 1993”. 
  
AGU e CONVÊNIOS. Orientação Normativa/AGU nº 40 (DOU de 27.02.2014, S. 1,  p. 5) - “NOS 
CONVÊNIOS CUJA EXECUÇÃO ENVOLVA A ALOCAÇÃO DE CRÉDITOS DE LEIS ORÇAMENTÁRIAS 
SUBSEQUENTES, A INDICAÇÃO DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E DO RESPECTIVO EMPENHO PARA 
ATENDER À DESPESA RELATIVA AOS EXERCÍCIOS POSTERIORES PODERÁ SER FORMALIZADA, 
RELATIVAMENTE A CADA EXERCÍCIO, POR MEIO DE APOSTILA. TAL MEDIDA DISPENSA O PRÉVIO 
EXAME E APROVAÇÃO PELA ASSESSORIA JURÍDICA". 
  
AGU e CONVÊNIOS. Orientação Normativa/AGU nº 41 (DOU 27.02.2014, S. 1, p. 5) - “A CELEBRAÇÃO 
DE QUAISQUER CONVÊNIOS ENTRE A UNIÃO E OS DEMAIS ENTES FEDERATIVOS NÃO DEVE SER 
INFERIOR A R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS), SENDO QUE PARA OBRAS E SERVIÇOS DE 
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ENGENHARIA, EXCETO ELABORAÇÃO DE PROJETOS, DEVE SER IGUAL OU SUPERIOR A R$ 
250.000,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS). A VEDAÇÃO ALCANÇA TODAS AS DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS, INCLUSIVE AS DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES. PARA O 
ALCANCE DOS RESPECTIVOS VALORES, ADMITEM-SE, EXCLUSIVAMENTE, AS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 2º DO DECRETO Nº 6.170, DE 2007”. 
  
AGU e CONVÊNIOS. Orientação Normativa/AGU nº 42 (DOU de 27.02.2014, S. 1, p. 5) - “A DESPEITO 
DO LIMITE DE 18 MESES PREVISTO NO § 3º DO ART. 37 DA PORTARIA INTERMINISTERIAL 
CGU/MF/MP Nº 507, DE 2011, O PRAZO PARA A APRESENTAÇÃO DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE 
REFERÊNCIA DEVE SER FIXADO DE FORMA COMPATÍVEL COM O PRAZO PREVISTO NO § 2º DO 
ART. 68 DO DECRETO Nº 93.872, DE 1986, E COM O PRAZO DE DILIGÊNCIA PREVISTO NA 
RESPECTIVA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, RESSALVADAS AS EXCEÇÕES PREVISTAS NO 
CITADO DECRETO”. 
  
AGU e CONVÊNIOS. Orientação Normativa/AGU nº 43 (DOU de 27.02.2014, S. 1, p. 5) - “A 
PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONVÊNIO É CONDIÇÃO DE EFICÁCIA DO AJUSTE E A SUA 
AUSÊNCIA ADMITE CONVALIDAÇÃO, SEM PREJUÍZO DE EVENTUAL APURAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA”. 
  
AGU e CONVÊNIOS. Orientação Normativa/AGU nº 44 (DOU de 27.02.2014, S. 1, p. 5) - “I - A VIGÊNCIA 
DO CONVÊNIO DEVERÁ SER DIMENSIONADA SEGUNDO O PRAZO PREVISTO PARA O ALCANCE 
DAS METAS TRAÇADAS NO PLANO DE TRABALHO, NÃO SE APLICANDO O INCISO II DO ART. 57 DA 
LEI Nº 8.666, DE 1993. II - RESSALVADAS AS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI, NÃO É ADMITIDA A 
VIGÊNCIA POR PRAZO INDETERMINADO, DEVENDO CONSTAR NO PLANO DE TRABALHO O 
RESPECTIVO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO. III - É VEDADA A INCLUSÃO POSTERIOR DE METAS 
QUE NÃO TENHAM RELAÇÃO COM O OBJETO INICIALMENTE PACTUADO”. 
  
AGU e CONVÊNIOS. Orientação Normativa/AGU nº 45 (DOU de 27.02.2014, S. 1, p. 5) - “O 
ACRÉSCIMO DO VALOR DO CONVÊNIO COM ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 
SUBMETE-SE AO LIMITE DO §1º DO ART. 65 DA LEI Nº 8.666, DE 1993. I - O LIMITE DEVE SER 
AFERIDO PELO COTEJO ENTRE O VALOR TOTAL ORIGINAL DO CONVÊNIO E A SOMA DOS 
APORTES ADICIONAIS REALIZADOS PELO CONCEDENTE E PELO CONVENENTE. II - O ACRÉSCIMO 
EXIGE AQUIESCÊNCIA DOS PARTÍCIPES E FORMALIZAÇÃO POR MEIO DE ADITIVO. III - SE HOUVER 
CONTRAPARTIDA, SEU VALOR SERÁ ACRESCIDO EM EQUIVALÊNCIA AO ACRÉSCIMO REALIZADO 
NO OBJETO PACTUADO”. 
  
AGU e OSCIP. Orientação Normativa/AGU nº 29, de 15.12.2010 (DOU de 27.02.2014, S. 1, p. 5) - “A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PODE FIRMAR TERMO DE PARCERIA OU CONVÊNIO COM AS 
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO (OSCIPs), OBSERVADA, 
RESPECTIVAMENTE, A REGRA DO CONCURSO DE PROJETOS OU DO CHAMAMENTO PÚBLICO. A 
OPÇÃO PELO TERMO DE PARCERIA OU CONVÊNIO DEVE SER MOTIVADA. APÓS A CELEBRAÇÃO 
DO INSTRUMENTO, NÃO É POSSÍVEL ALTERAR O RESPECTIVO REGIME JURÍDICO, VINCULANDO 
OS PARTÍCIPES”. 
  
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. Portaria/SOF-MP nº 16, de 26.02.2014 (DOU de 27.02.2014, S. 1, p. 
82) - dispõe sobre a classificação orçamentária por natureza de receita para aplicação no âmbito da União. 
  
RECEITA PÚBLICA. Portaria/SOF-MP nº 17, de 26.02.2014 (DOU de 27.02.2014, S. 1, p. 82) - institui 
procedimentos para solicitação de alteração nas estimativas de receitas orçamentárias para os exercícios 
de 2014 e 2015. 

 

DECISÕES DO TCU 
 
PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 07.03.2014, S. 1, p. 94. Ementa: o TCU deu ciência à Fundação 
Universidade Federal do Rio Grande no sentido de que observe que o segundo dia útil anterior a abertura 
de sessões públicas de pregões eletrônicos deve ser levado em consideração como período abrangido pelo 
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prazo disponibilizado às pessoas, físicas e jurídicas, para que apresentem impugnações ao ato de 
convocação, conforme o disposto no art. 18 do Decreto nº 5.450/05 (item 1.7, TC-001.190/2014-8, Acórdão 
nº 389/2014-Plenário). 
  
PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 07.03.2014, S. 1, p. 95. Ementa: o TCU deu ciência à Coordenação 
Geral de Compras e Contratos do Ministério da Educação acerca do fato de que não constaram de edital de 
pregão eletrônico as condições para acompanhamento dos concorrentes durante a prova de conceito, 
conforme jurisprudência da Corte de Contas, inserta no “Manual de Licitações e Contratos – Orientações e 
Jurisprudência do TCU”, 4 ª edição, ps. 529-539 (item 1.8.1, TC-019.998/2013-9, Acórdão nº 390/2014-
Plenário). O citado manual do TCU está disponível em: 
http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2057620.PDF 
  
PREGÃO. DOU de 07.03.2014, S. 1, p. 97. Ementa: o TCU deu ciência ao Departamento de Polícia Federal 
- Superintendência Regional no Estado de São Paulo de que a análise prévia do mérito recursal pelo 
pregoeiro, quando houver intenção de interposição de recurso pelo licitante nas modalidades pregão 
eletrônico e pregão presencial, afronta os termos do art. 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10.520/2002, c/c o art. 11, 
inciso XVII, do Decreto nº 3.555/2000, e o art. 26, “caput”, do Decreto nº 5.450/2005; todavia, deve-se 
verificar tão somente a presença dos pressupostos recursais, quais sejam: sucumbência, tempestividade, 
legitimidade, interesse e motivação (item 1.7, TC-001.477/2014-5, Acórdão nº 406/2014-Plenário). 
  
GESTÃO DO CONHECIMENTO e TERCEIRIZAÇÃO. DOU de 07.03.2014, S. 1, p. 104. Ementa: 
recomendação à Cobra Tecnologia S/A no sentido de que envide esforços, com base no princípio 
constitucional da eficiência, para implantar setor específico ou plano estratégico formal, para treinamento 
técnico interno, em especial para as funções críticas em que exista a necessidade de repasse de 
conhecimentos, competências e habilidades para profissionais que venham a ser admitidos para substituir 
profissionais irregularmente terceirizados (item 9.3, TC-007.618/2012-3, Acórdão nº 440/2014-Plenário). 
  
TERCEIRIZAÇÃO. DOU de 07.03.2014, S. 1, p. 104. Ementa: alerta à Cobra Tecnologia S/A acerca do item 
9.3 do Acórdão nº 576/2012-P, cujo teor é o seguinte: "9.3. alertar o Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, visando a que, no exercício de suas competências previstas no art. 1º, VIII e IX, do Decreto nº 
7675/2012, aquele órgão oriente os gestores públicos de que não será considerada de boa-fé por este 
Tribunal a terceirização de serviços que envolvam a contratação de profissionais existentes no Plano de 
Cargos e Salários do órgão/entidade por contrariar o art. 37, II, da Constituição Federal e, ainda, poder 
implicar futuros prejuízos ao Erário, decorrentes do possível acolhimento pela Justiça do Trabalho de pleitos 
dos terceirizados, garantindo-lhes o direito ao recebimento das mesmas verbas trabalhistas legais e 
normativas asseguradas àqueles contratados pelo tomador dos serviços, na esteira da Orientação 
Jurisprudencial nº 383 SDI-1 do TST” (item 9.4, TC-007.618/2012-3, Acórdão nº 440/2014-Plenário). 
  
CAFÉ e PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 07.03.2014, S. 1, p. 105. Ementa: determinação ao TRE-SP 
para que, caso tenha interesse no prosseguimento de um certame, altere a cláusula do edital que delimita a 
faixa para a qualidade do café, sendo razoável que o órgão trabalhe com a escala sensorial definida pela 
ABIC (café tradicional, superior ou gourmet) ou, então, fixe apenas o valor mínimo, sem limitar o máximo 
aceitável, atentando ainda para a necessidade de divulgação das modificações na forma do que prescreve o 
art. 20 do Decreto nº 5.450/2005 (item 9.2, TC-030.216/2013-6, Acórdão nº 445/2014-Plenário). 
  
CONCURSO PÚBLICO. DOU de 07.03.2014, S. 1, p. 109. Ementa: o TCU cientificou uma prefeitura 
municipal a respeito das seguintes impropriedades, identificadas em concurso público simplificado, a fim de 
que, em futuros procedimentos similares custeados por recursos federais, novas ocorrências da espécie 
sejam evitadas, quais sejam: a) inobservância do disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei nº 
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), segundo o qual o primeiro critério de desempate em concurso público 
deverá ser a idade, dando-se preferência ao de idade mais elevada; b) restrição de acesso ao certame e 
exigência de prazo exíguo ao direito recursal, em desprestígio aos princípios constitucionais, da 
impessoalidade, da isonomia, dos quais se destaca também o princípio implícito da razoabilidade e 
proporcionalidade; c) falta de previsão de provas escritas, além de optar-se por análise de currículos 
baseada em avaliação subjetiva, sem justificativa, ante a ausência de parâmetros objetivos que permitam 
correlacionar o produto desejado com a formação especializada dos candidatos, em afronta aos princípios 
da isonomia, impessoalidade, razoabilidade e proporcionalidade, corolários da Carta Magna e da 

http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2057620.PDF
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jurisprudência do TCU (Acórdão nº 1.289/2005-P); d) indevida reserva de vagas a portadores de 
necessidades especiais, em desconformidade com o entendimento do STF (conforme RE 440988/DF), de 
que a reserva só deve ocorrer se da aplicação do percentual resultar um número inteiro, devendo ser 
ressaltados, ainda, os aspectos de o instrumento convocatório não haver explicitado, de forma clara, a 
quantidade de vagas que seria destinada à finalidade em questão, bem como de que referida cláusula, à luz 
do mencionado entendimento do STF, findou por não possuir efeito prático (itens 9.2.1 a 9.2.4, TC-
020.315/2013-9, Acórdão nº 455/2014-Plenário). 
  
CONVÊNIOS. DOU de 28.02.2014, S. 1, p. 271. Ementa: recomendação à FUNASA/PI para que, no 
tocante à fiscalização da execução de convênios e instrumentos congêneres, defina critérios mais 
precisos para a elaboração de relatórios de vistorias “in loco”, a fim de que eles estejam 
respaldados em planilhas que especifiquem e quantifiquem os serviços executados e não 
executados, indicando sua localização e identificando os responsáveis por eventuais irregularidades 
(item 1.7.1.1, TC-022.936/2013-0, Acórdão nº 711/2014-1ª Câmara). 
  
CONSÓRCIOS. DOU de 28.02.2014, S. 1, p. 271. Ementa: o TCU deu ciência à FUNASA/PI no sentido de 
que vedar a participação de consórcios sem a devida motivação contraria os Acórdãos nºs 1.636/2007-P, 
963/2011-2ªC e 1.165/2012-P e pode ocasionar restrição indevida à competitividade da licitação (item 
1.7.2.2, TC-022.936/2013-0, Acórdão nº 711/2014-1ª Câmara). 
  
AMBIENTAL e LICITAÇÕES. DOU de 28.02.2014, S. 1, p. 271. Ementa: o TCU deu ciência à FUNASA/PI 
de que a realização de processo de licitação sem a observância de critérios de sustentabilidade ambiental 
contraria o disposto na Instrução Normativa/SLTI-MP nº 1/2010 (item 1.7.2.5, TC-022.936/2013-0, Acórdão 
nº 711/2014-1ª Câmara). 
  
LICITAÇÕES. DOU de 28.02.2014, S. 1, p. 274. Ementa: o TCU deu ciência a uma prefeitura municipal 
sobre impropriedades editalícias em concorrência, envolvendo recursos federais, quais sejam: a) exigência 
de comprovante de aquisição do edital da licitação, o que afronta o disposto nos arts. 3º, § 1º, inciso I, e 32, 
§ 5º, da Lei nº 8.666/1993; b) exigência de índices de liquidez geral e corrente iguais ou superiores a 1,5, 
em desacordo com a norma do art. 32, § 5º, da Lei nº 8.666/1993; c) exigência de comprovação do 
pagamento da garantia de participação até 24 (vinte e quatro) horas antes da data de recebimento das 
propostas, em detrimento das normas do art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993; d) exigência de visita ao 
local da obra apenas pelo responsável técnico da empresa licitante e em datas pré-agendadas, em afronta 
ao disposto no art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/1993; e) exigência de que a licitante sediada em outro 
estado apresente certidão de registro e quitação ou visto do CREA/PB, comprometendo o caráter 
competitivo da licitação (art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993); f) exigência de comprovação de 
capacidade técnico profissional e operacional (construção anterior de unidade médico hospitalar) sem a 
devida justificativa, sem parâmetro definido e sem identificar as parcelas relevantes da obra sob as quais 
incidiram essa demonstração de capacidade, o que afronta o disposto no art. 30, § 2º, da Lei nº 8.666/1993 
(itens 1.7.1 a 1.7.6, TC-032.249/2013-6, Acórdão nº 724/2014-1ª Câmara). 
  
TCU. DOU de 28.02.2014, S. 1, p. 284. Ementa: o TCU deu ciência a um Procurador da República de que 
as fiscalizações a cargo do TCU somente são realizadas por meio de iniciativa externa quando solicitadas 
pelos presidentes do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados, bem como pelos presidentes de 
Comissões do Congresso Nacional, do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados, quando por elas 
aprovadas, na forma prevista no art. 38, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c o art. 232, do Regimento 
Interno/TCU e o art. 4º, inciso I, alíneas "a" e "b", da Resolução/TCU nº 215/2008, não havendo para os 
membros do Ministério Público Federal a possibilidade de pleitear ao TCU a realização de auditorias, 
inclusive aquelas de natureza operacional, e inspeções (item 1.6.1.2, TC-015.420/2012-4, Acórdão nº 
556/2014-2ª Câmara). A propósito, respeitosamente, chamamos a atenção dos(as) leitores(as) do Ministério 
Público Federal para as dificuldades operacionais em realizar-se auditorias no exíguo prazo de 10 (dez) dias 
úteis a que se refere o § 5º do art. 8º da Lei Complementar nº 75/1993! 
  
CONTROLES INTERNOS. DOU de 28.02.2014, S. 1, p. 284. Ementa: recomendação ao Departamento de 
Polícia Rodoviária Federal no sentido de que institua formalmente unidade de controle interno, a fim de 
proporcionar a avaliação da adequação e da eficácia do controle interno estabelecido, implantado e mantido 
pelo DPRF (item 1.8.1, TC-041.990/2012-9, Acórdão nº 562/2014-2ª Câmara). 
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FGTS, INSS e TERCEIRIZAÇÃO. DOU de 28.02.2014, S. 1, p. 286. Ementa: determinação ao INCRA/RS 
para que se abstenha de incorrer na impropriedade caracterizada pelo pagamento de encargos do FGTS e 
do INSS, relativos a contratos de terceirização, efetuados por empresas estranhas ao instrumento firmado 
com a unidade, o que contraria o art. 71 da Lei nº 8.666/1993, o qual preceitua que o contratado é 
responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato (item 1.7.2.3, TC-021.633/2013-4, Acórdão nº 578/2014-2ª Câmara). 
 
REGISTRO DE PREÇOS. DOU de 26.02.2014, S. 1, p. 72. Ementa: o TCU deu ciência à SES/DF sobre 
irregularidade caracterizada pela situação de processos licitatórios na modalidade pregão não terem sido 
precedidos de suficiente motivação para escolha pelo Sistema de Registro de Preço (SRP), de modo a 
evidenciar se seria de fato a opção mais econômica para a administração, bem como não fora oferecida 
motivação satisfatória para a determinação dos quantitativos licitados, o que afronta o disposto inc. IV do 
art. 2º do Decreto nº 3.931/2001, alterado pelo Decreto nº 7.892/2013 (item 1.7.1.1, TC-012.753/2013-0, 
Acórdão nº 310/2014-Plenário). 
  
CONTRATOS. DOU de 26.02.2014, S. 1, p. 72. Ementa: o TCU recomendou à SES/DF que: a) proceda a 
ajuste contratual com vistas a estabelecer um mínimo efetivo de realização de exames, vinculando-o como 
condição para o pagamento, ou estabeleça regra que preveja algum tipo de compensação financeira caso o 
quantitativo mínimo não seja atingido; b) ajuste um contrato de modo a adicionar cláusula detalhada sobre a 
necessidade de compensação financeira nos casos em que uma das empresas contratantes fique impedida 
temporariamente de prestar os serviços, a fim de evitar interpretações que possam causar dano ao erário 
como, por exemplo, ter que arcar com pagamento do contrato durante a interrupção dos serviços causada 
por uma das empresas (itens 1.7.2.1 e 1.7.2.2, TC-012.753/2013-0, Acórdão nº 310/2014-Plenário). 
  
ORGANISMO INTERNACIONAL. DOU de 26.02.2014, S. 1, p. 78. Ementa: o TCU deu ciência à FUFSCar 
sobre impropriedade caracterizada pela celebração de parcerias com organismos internacionais 
desprovidas de condições claras com relação aos direitos e obrigações das partes, contrariando o princípio 
da publicidade inserto no art. 37 da Constituição Federal, bem como não conferindo a devida transparência 
aos atos de gestão (item 9.6.1, TC-026.526/2011-5, Acórdão nº 337/2014-Plenário). 
  
SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES. DOU de 26.02.2014, S. 1, p. 78. Ementa: o TCU deu ciência à FUFSCar 
sobre impropriedade caracterizada pela concentração, em um único servidor, especialmente o coordenador, 
das funções de propositura, homologação, assinatura, coordenação e fiscalização, caracterizando falta de 
segregação de funções e responsabilidades, vedada nos termos do art. 12, IV, do Decreto nº 7.423/2010 
(item 9.6.8, TC-026.526/2011-5, Acórdão nº 337/2014-Plenário). 
  
FUNDAÇÃO DE APOIO. DOU de 26.02.2014, S. 1, p. 78. Ementa: o TCU deu ciência à FUFSCar sobre 
impropriedade caracterizada por remuneração de fundação de apoio com base em taxa de administração, 
comissão, participação ou outra espécie de recompensa variável, que não traduza preço certo 
fundamentado nos custos operacionais dos serviços prestados (item 9.6.9, TC-026.526/2011-5, Acórdão nº 
337/2014-Plenário). 
  
AUDITORIA. DOU de 26.02.2014, S. 1, p. 83. Ementa: recomendação à Amazonas Distribuidora de Energia 
S.A. no sentido de que aperfeiçoe o monitoramento do cumprimento das recomendações emanadas da 
Auditoria Interna, bem como dos órgãos externos de controle (item 9.2.1, TC-012.726/2013-3, Acórdão nº 
353/2014-Plenário). 
  
NEPOTISMO. DOU de 26.02.2014, S. 1, p. 83. Ementa: recomendação à Amazonas Distribuidora de 
Energia S.A. no sentido de que: a) avalie a emissão de norma interna que, em observância aos princípios 
da moralidade e da impessoalidade, bem como ao Decreto nº 7.203/2010, vede a contratação de parentes 
até o terceiro grau em linha direta ou colateral, consanguíneo ou afim, de qualquer agente público que atue 
na empresa (empregados, diretores e conselheiros) para exercer cargo comissionado, ser estagiário ou 
prestar serviços terceirizados; b) estude a viabilidade da implantação de sistema informatizado de controle 
capaz de coletar, armazenar, atualizar e gerenciar as informações, bem como criar ferramentas automáticas 
de bloqueio e alerta aos gestores, nos casos de identificação de alguma das situações enquadradas no 
Decreto nº 7.203/2010 (itens 9.2.2 e 9.2.3, TC-012.726/2013-3, Acórdão nº 353/2014-Plenário). 
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